


EDITAL DE SELEÇÃO DE FAMÍLIAS Nº 001, DE 31 DE MARÇO DE 2026.

PROCESSO PARA A SELEÇÃO DE FAMÍLIAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO PROGRAMA CASA CATARINA

O MUNICÍPIO DE MARACAJÁ/SC, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Avenida Getúlio Vargas, nº 530, Centro, Maracajá/SC, CEP 88915-000, inscrito no CNPJ sob o nº 82.915.026/0001-24, por meio do Departamento Municipal de Assistência Social, torna público o presente Edital para a Seleção de Famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana, regulamentado pelo Decreto nº 948, de 16 de abril de 2025, Decreto Estadual nº 1.014, de 5 de junho de 2025 e Decreto Estadual nº 1.263, de 30 de outubro de 2025, Portaria nº 93, de 19 de maio de 2025 e Portaria nº 326, de 18 de novembro de 2025, observando os critérios de prioridade e pontuação estabelecidos neste Edital e no Regulamento do referido Programa.
1. DO OBJETO
[bookmark: _heading=h.kckkvle8ep38]1.1. O presente Edital tem por objeto a seleção de 12 (doze) famílias para participar do Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana, regulamentado pelo Decreto nº 948, de 16 de abril de 2025, Decreto Estadual nº 1.014, de 5 de junho de 2025 e Decreto Estadual nº 1.263, de 30 de outubro de 2025, Portaria nº 93, de 19 de maio de 2025 e Portaria nº 326, de 18 de novembro de 2025. 
1.2. As famílias interessadas concorrerão ao recebimento das unidades habitacionais construídas com os recursos do Programa Casa Catarina, para moradia própria do titular e dos membros de sua família, sendo selecionadas aquelas que tenham atendido a todos os requisitos mínimos estabelecidos e que tenham somado maior número de pontos nos critérios de classificação. 
1.3. As famílias selecionadas firmarão com o município o Termo de Cessão de Uso do Imóvel, com vigência de, no mínimo, 30 (trinta) anos e contendo cláusula de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade, bem como impossibilidade de alugar ou ceder o imóvel.
1.4. Após o término da vigência do Termo de Cessão de Uso do Imóvel, caso a família não tenha descumprido nenhum dos requisitos estabelecidos, o município realizará a doação do imóvel à família beneficiária a título definitivo, mediante Escritura Pública de Doação.
1.5. Aos beneficiários selecionados no Programa Casa Catarina, modalidade Habitação Urbana, é expressamente vedada a realização de qualquer obra, modificação ou intervenção que altere, total ou parcialmente, o projeto oficial da unidade habitacional. Fica proibida, inclusive, a ampliação, redução, construção de anexos, “puxadinhos”, coberturas ou acréscimos de qualquer natureza ou material (alvenaria, madeira, lona, metal ou similares), bem como qualquer mudança nas características externas ou internas do imóvel.
1.6 A unidade habitacional deverá permanecer nas mesmas condições estruturais e arquitetônicas em que foi entregue ao beneficiário, sendo permitidas exclusivamente intervenções de manutenção e conservação, tais como pintura, reparos e pequenas reformas destinadas à preservação do imóvel, desde que não impliquem alteração do projeto original.
1.7. A seleção das unidades habitacionais não restará prejudicada caso não seja possível a formação de cadastro de reserva.
2. DA DISTRIBUIÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS DISPONÍVEIS E DOS PARÂMETROS 
2.1. Na distribuição de unidades habitacionais, observar-se-á o seguinte: 
a) 10 (dez) unidades habitacionais para demanda geral; 
b) 02 (duas) unidades habitacionais para segmentos de reserva de cotas por imposição legal, respeitando o art. 134 da Lei estadual nº 17.292 de 19/10/2017 e o Decreto estadual nº 3514, de 29/11/2001, sendo: 
b.1) 5% (cinco por cento), que corresponde a 1 (uma) unidade habitacional destinada à pessoa idosa, que são aquelas com idade igual ou superior a 60 anos; [footnoteRef:1] [1:  Nota explicativa: Quando da aplicação do percentual resultar número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior  
] 

b.2) 10% (dez por cento), que corresponde a 1 (uma) unidade habitacionais destinadas às pessoas com deficiência;¹ 



b.3) Ocorrendo empate para cada reserva de vagas, o critério de desempate será por critérios, nessa ordem: maior tempo de residência no município; menor renda familiar per capta; maior número de dependentes; sorteio público, com a presença dos inscritos à vaga, caso persistam empates.

b.4) Caso não sejam preenchidas as vagas de reserva, automaticamente será preenchida pela demanda geral.
2.2. São critérios eliminatórios que deverão ser cumpridos por todos candidatos titulares inscritos: 
2.2.1. Possuir renda bruta mensal familiar de 2(dois) salários mínimos; 
2.2.2. Não ser proprietário, promitente comprador, possuidor a qualquer título ou concessionários de outro imóvel no território nacional ou no exterior;
2.2.3. Não ter recebido do Estado de Santa Catarina, do Governo Federal e do Governo Municipal nenhum benefício referente a aquisição de casa, regularização fundiária ou recursos para construção e ou reformas; 
2.2.4. Ser maior de 18 anos;
2.2.5. Residir no Município de Maracajá/SC, onde será concedido o benefício de, no mínimo, 10 (dez) anos, de forma ininterrupta;  
2.3. Para fins de enquadramento na renda, o cálculo do valor de renda bruta mensal familiar não considerará os benefícios temporários como auxílio-doença, auxílio-acidente, seguro-desemprego, Benefício de Prestação Continuada – BPC, salário família e benefício do Programa Bolsa Família, ou outros que vierem a substituí-los. 
2.4. Não possuir vínculo de parentesco de até 2º grau em linha reta ou colateral, sanguíneo ou por afinidade (ascendente, descente, irmão/cunhado), até 60 (sessenta) dias antes da publicação do presente edital de cargos políticos de Maracajá (Prefeito, vice-prefeito, secretários e vereadores) e membros da comissão de seleção, a fim de preservar a impessoalidade e a lisura do processo, conforme artigo 374 da Constituição Federal/1988.
2.5. Não ter exercido a função pública efetiva ou cargo comissionado no mínimo 06 meses antes da publicação do presente edital, conforme artigo 37 da CF/88.
3. DAS INSCRIÇÕES
3.1. A comissão de inscrição será formada pela equipe técnica do social (assistente sociais), que irá realizar o cadastramento. Após a etapa de cadastro e conferência da documentação, a Comissão procederá à análise e à classificação dos inscritos com base nos critérios de pontuação estabelecidos na Tabela constante do Anexo deste Edital, a qual prevê a atribuição de pontuação diferenciada conforme o grau de vulnerabilidade social e as prioridades definidas.
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]3.2. Só poderão se inscrever no Edital de Seleção do município aqueles que possuírem os seguintes documentos:
I - Identidade e CPF do candidato, do cônjuge ou companheiro (a) e dos dependentes;
II - Comprovante de estado civil;
III - Comprovante de endereço (fatura de fornecimento de água ou luz, contrato de aluguel com firma reconhecida, cadastro no CadÚnico); 
IV - Comprovante de renda, através da apresentação dos extratos bancários dos últimos 3 (três) meses de todas as contas em nome das pessoas do grupo familiar, Carteira de Trabalho, Declaração do INSS. Caso a família não possuía renda formal de qualquer um dos membros e não apresente ganho mensal, deverá comprovar que os integrantes estão desempregados ou sem qualquer tipo de renda. (Modelo IX)
V – Comprovante da deficiência por meio de documentos médicos periciais com CID, de maneira a caracterizar a impossibilidade ou a diminuição da capacidade de trabalho do indivíduo;
VI - Comprovante que reside no município de Maracajá, no mínimo, 10 (dez) anos ininterruptos. Através dos seguintes documentos: comprovante de matrícula dos filhos em escola, histórico escolar de instituições de ensino do município e/ou registros de atendimentos na rede pública municipal de saúde.
VII – Certidões de Antecedentes Criminais e Cíveis, de primeiro e segundo grau, com prazo de validade em curso, expedidas pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina e pela Justiça Federal da 4ª Região.
VIII – Certidão Negativa de Imóveis.
IX – Declaração de não ter sido beneficiário de Programa Habitacional, conforme modelo em anexo.  (Anexo XI)

X – Mulheres que possuem medida protetiva: comprovação da mesma e visita in loco;
XI – Comprovação de veículo motorizado (automóvel, motocicletas entre outros), através de documento do bem, declaração, e tabela Fipe atual;
XII - Declaração de isenção do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF);
3.3. As inscrições deverão ser realizadas no período de 06 de abril de 2026 a 05 de junho de 2026, no Departamento Municipal de Assistência Social de Maracajá, localizado na Rua Pedro Farias, nº 250, Vila Beatriz, Maracajá, nos horários compreendidos ente: 08:30 às 11:30 e 13:30 até 16:30, mediante preenchimento do formulário de inscrição e apresentação dos documentos solicitados.
3.4. A veracidade das informações será de responsabilidade exclusiva do candidato, sendo apurada a qualquer tempo, inclusive após a concessão do benefício e eventuais fraudes sujeitarão o responsável às sanções legais cabíveis, inclusive penais. 
3.5. O cronograma dos prazos do Edital encontra-se no Anexo I.
4. DA SELEÇÃO E PONTUAÇÃO
4.1. A seleção das famílias será realizada com base na Tabela de Pontuação abaixo, que atribui diferentes pesos conforme as condições de vulnerabilidade social e a presença dos critérios de prioridade estabelecidos neste Edital.
4.2. A pontuação para reserva de cotas segue o disposto na alínea ‘b’, item 1 e 2 do presente Edital e, em caso de empate segue a seguinte ordem:
I - maior tempo de residência no município;
II - menor renda familiar per capta;
III - maior número de dependentes
IV - caso persistam empates, sorteio público, com a presença dos inscritos à vaga; 

4.3. A pontuação para as vagas da demanda geral será diferenciada conforme os seguintes critérios:
	Critério de Prioridade
	Pontos

	Família sem renda
	35

	Família em área de risco
	10

	Família com renda familiar de 1 salário mínimo
	25

	Família com renda familiar acima de 1 até 2 salários mínimos
	15

	Família chefiada por mulher (Mãe solo)
	30

	Família com pessoa idosa (≥ 60 anos)
	26

	Família com pessoa com deficiência
	26

	Família com criança e adolescente
	23

	Famílias pagando aluguel superior a 30% da renda
	10

	Tempo de residência no município superior a 10 anos
*Acima de 10 anos será acrescentado 1 (um) ponto para cada ano. 
	10

	Titular que possuir bem móvel acima de R$ 10 mil
	-40


OBS: A COMPROVAÇÃO DE MORADIA SERÁ REALIZADA MEDIANTEPRONTUÁRIO SAÚDE OU CADÚNICO SOCIAL DO MUNICIPIO. (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 1536/2026).

4.4. Em caso de empate na pontuação, a preferência será para às famílias, na seguinte ordem:
I - maior tempo de residência no município;
II - menor renda familiar per capta;
III – maior número de dependentes; 
IV - caso persistam empates, sorteio público, com a presença dos inscritos à vaga;

4.5. O somatório de maior número de pontos e critérios seguirá uma ordem decrescente, de primeiro lugar (maior pontuação) até o último lugar (menor pontuação) de definirá a posição ou colocação do interessado.

5. DO RESULTADO PRELIMINAR 


O resultado preliminar da seleção será divulgado no dia 08 de junho de 2026, pelo site oficial do município de Maracajá e no mural do Departamento de Assistência Social.
6. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS
6.1. Qualquer interessado pode impugnar o Edital de Seleção de Famílias, no prazo de até 2 (dois) dias após a publicação dos habilitados, que deverá ser apreciado pela Comissão de Seleção de Famílias, que deverá proferir decisão justificada em até 2 (dois) dias a contar da data da realização da impugnação.  
6.1.1 A impugnação deverá ser feita através de protocolo realizado no Paço Municipal situado no Avenida Getúlio Vargas, 530, Centro, Maracajá/SC, no horário de funcionamento da Administração Pública Municipal.
6.2. As famílias poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar em até 10 (dez) dias a contar da data da divulgação do resultado prelimitar, mediante protocolo no Paço Municipal situado no Avenida Getúlio Vargas, 530, Centro, Maracajá/SC, no horário de funcionamento da Administração Pública Municipal.
6.3. Os recursos serão analisados pela Comissão de Seleção de Famílias, que deverá proferir decisão justificada em até 10 dias a contar do recebimento do recurso. 
7. DA ENTREGA DAS CHAVES
7.1. A entrega das chaves será realizada pelo Estado e Município após a conclusão das obras. 
7.2. Fica estabelecido que o beneficiário deverá proceder a mudança para a unidade habitacional em, no máximo, 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do Termo de cessão de Uso ou justificar ao município a impossibilidade. 
7.3. A definição da localização das unidades habitacionais de cada beneficiário será através de sorteio público entre as famílias selecionadas, com a presença dos mesmos, após o término da construção e vistoria final das unidades.
7.4. Transcorrido o referido prazo e verificado que a unidade habitacional não foi ocupada pelo beneficiário, após informar a SAS/DIHA pelo e-mail casacatarina@sas.sc.gov.br , o município deverá realizar uma notificação formal ao beneficiário, concedendo um prazo adicional de 15 (quinze) dias para manifestação antes da revogação de uso e, após, não havendo manifestação, poderá revogar a aprovação do candidato e convocar o primeiro classificado na lista do cadastro reserva, respeitando a reserva de cotas por imposição legal.
8. DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e/ou a divulgação dos atos pertinentes ao processo de seleção de que trata este Edital no site institucional do Programa Casa Catarina https://casacatarina.sc.gov.br/public/editais_e_resultados.html , submetendo-se a atender aos prazos e condições estipulados e aos que forem publicados durante a execução deste processo. 
8.2. A inscrição no processo seletivo implica na aceitação de todos os termos deste Edital.
8.3. Em casos de denúncias referentes a inscrições, ou quaisquer fases do processo de seleção deverão ser encaminhadas a Comissão Especial através de formulário próprio entregue no setor de protocolo no Paço Municipal situado no Avenida Getúlio Vargas, 530, Centro, Maracajá/SC, no horário de funcionamento da Administração Pública Municipal.
8.4. A cessão de uso poderá ser rescindida pelo Município, a qualquer tempo, em caso de descumprimento, pelo beneficiário, das obrigações previstas neste Edital e nas demais normas aplicáveis, mediante notificação prévia e assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
8.5. Os casos omissos serão deliberados pela Comissão de Seleção designada para o referido processo. Incluindo quaisquer alterações ao presente edital, que deverão ser devidamente apreciadas e aprovadas pela referida Comissão, sob pena de impugnação do edital e paralisação do processo de seleção.
Maracajá-SC, 31 de março de 2026.


ANIBAL BRAMBILA
Prefeito Municipal de Maracajá/SC
[bookmark: _GoBack]

SUZANA ROCHA BORGES
Departamento Municipal de Assistência Social)

ANEXO I
CRONOGRAMA DO PROCESSO SE SELEÇÃO
	Nº
	Etapas
	Data

	1
	Data da publicação do edital.
	31/03/2026

	2
	Prazo para impugnação ao edital. 
	02/04/2026

	3
	Início das inscrições.[footnoteRef:2] [2:  Nota Explicativo: prazo mínimo de inscrição de 60 dias] 

	06/04/2026

	4
	Término das inscrições.
	05/06/2026

	5
	Divulgação da Lista Preliminar dos candidatos titulares e reservas
	08/06/2026

	6
	Prazo para apresentação de impugnação de famílias classificadas
	10/06/2026

	7
	Análise das impugnações de famílias classificadas
	12/06/2026

	6
	Prazo para apresentação de recurso
 dos desclassificados.
	18/06/2026

	7
	Análise dos recursos.
	29/06/2026

	8
	Divulgação do resultado final homologado no município e no site  https://casacatarina.sc.gov.br/public/editais_e_resultados.html  .
	30/06/2026

	9
	Entrega das chaves.
	A definir conforme cronograma de obras





ANEXO II
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSCRIÇÃO

	DOCUMENTO

	Identidade e CPF do candidato, do cônjuge ou companheiro
(a) e dos dependentes;

	Comprovante de estado civil;

	Inscrição do Cadastro Único  atualizado

	Comprovante de endereço; (fatura de fornecimento de agua ou luz, contrato de aluguel com firma reconhecida).

	Comprovante de renda, através apresentação dos extratos bancários dos últimos 6 meses de todas as contas em nome das pessoas do grupo familiar, Carteira de Trabalho, Declaração de Beneficio do INSS . Caso a família não possua renda formal de qualquer um dos membros e não apresente ganho mensal, deverá comprovar que os integrantes estão desempregados ou sem qualquer tipo de renda. (modelo de declaração Anexo IX

	Comprovante da deficiência por meio de documentos médicos periciais, de maneira a caracterizar a impossibilidade ou a diminuição da capacidade de trabalho do indivíduo;

	Comprovante de residir no município de, no mínimo, os 10 (dez) anos ininterruptos. Através dos seguintes documentos: Comprovante de matricula dos filhos na escola, comprovante do Cadastro único, comprovante de atendimentos de saúde realizados no período.
OBS: a comprovação de moradia acima de 11 anos, cada ano acrescentará o percentual de 1 ponto, por ano. Sendo comprovado com prontuário saúde ou cadúnico social do municipio.

	Certidão de Antecedentes Criminais expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

	Certidão Negativa de Bens imóveis; 

	Documento veiculo junto com comprovante  tabela FIPE; ou certidão junto ao DETRAN DIGITAL;

	Declaração de não ter sido beneficiário de Programa Habitacional, conforme modelo em anexo.(ANEXO XI)

	Contrato de aluguel com firma reconhecida.

	Declaração de isenção do imposto de Renda pessoa física(IRPF).AnexoXII






ANEXO III
FICHA DE INSCRIÇÃO PARA UNIDADES HABITACIONAIS PROGRAMA CASA CATARINA

Número da Inscrição: ________________________________________________________________
Renda Bruta Mensal Familiar (R$): ______________________________________________________	
DADOS PESSSOAIS DO RESPONSÁVEL FAMILIAR
Nome Completo: ____________________________________________________________________
Data de Nascimento:____/____	/_________	
CPF:_______________________________________________________________________________
Endereçoatual_______________________________________________________________________
Bairro:________________________________________Cidade:__________________Estado:_______Telefone:_____________________________Estado Civil:____________________________________ Situação Trabalhista:_________________________________________________________________
Renda Bruta Comprovada:_____________________________________________________________ Renda Bruta não comprovada:__________________________________________________________

COMPOSIÇÃO FAMILIAR:
Número total de pessoas na residência:	 
	NOME
	IDADE
	RENDA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



Assinale a(s) alternativa(s) que corresponde a realidade familiar
Famílias chefiadas por mulheres, como responsáveis únicas pela provisão e cuidados familiares (mãe solo); Declaração preenchida conforme Modelo Anexo X.
Famílias sem nenhuma renda conforme edital item  2.3.
Famílias que tenham algum membro com deficiência comprovadas por laudo médico.
Família com pessoa idosa (60 anos ou mais).
Família que reside no Município de Maracajá há pelo menos 10 anos ou mais de forma ininterrupta.
Já recebeu unidade habitacional por outros programas nacionais, estaduais ou municipais?
(	) SIM	(	) NÃO
Declaro sob as penas da lei, que as informações prestadas nessa ficha de inscrição são verdadeiras e que estou ciente de que a aprovação no processo de seleção não garante a entrega imediata da unidade habitacional.


Assinatura do(a) interessado(a):)__________________________________________________________




Maracajá/SC, 	/	/	








ANEXO IV
PROTOCOLO DE VALIDAÇÃO DE INSCRIÇÃO


Eu_____________________________________________________________________, inscrito(a) no C.P.F sob o nº________________________________, declaro que protocolei minha inscrição no Programa Casa Catarina – Maracajá/SC na data ____/____/________, às ____________horas, sob a inscrição nº __________________________________.

	DOCUMENTO
	APRESENTADO

	Identidade e CPF do candidato, do cônjuge ou companheiro
(a) e dos dependentes;
	

	Comprovante de estado civil;
	

	Inscrição do Cadastro Único Atualizado.
	

	Comprovante de endereço; (fatura de fornecimento de agua ou luz, contrato de aluguel com firma reconhecida).
	

	Comprovante de renda, através apresentação dos extratos bancários dos últimos 6 meses de todas as contas em nome das pessoas do grupo familiar, Carteira de Trabalho, Declaração de Beneficio do INSS . Caso a família não possua renda formal de qualquer um dos membros e não apresente ganho mensal, deverá comprovar que os integrantes estão desempregados ou sem qualquer tipo de renda. (modelo de declaração Anexo IX)
	

	Comprovante da deficiência por meio de documentos médicos periciais com CID, de maneira a caracterizar a impossibilidade ou a diminuição da capacidade de trabalho do indivíduo;
	

	Comprovante de residir no município de, no mínimo, os 10 (dez) anos ininterruptos. Através dos seguintes documentos: Comprovante de matricula dos filhos na escola, comprovante do Cadastro único, comprovante de atendimentos de saúde realizados no período.
OBS: a comprovação de moradia acima de 11 anos, cada ano acrescentará o percentual de 1 ponto, por ano. Sendo comprovado com prontuário saúde ou casùnico social do municipio.
	

	Certidão de Antecedentes Criminais expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.
	

	Certidão Negativa de Bens imóveis;
	

	Documento Veículo junto com comprovante tabela FIPE;
	

	Declaração de não ter sido beneficiário de Programa Habitacional, conforme modelo em anexo.(ANEXO XI)
	

	Contrato de aluguel com firma reconhecida.
	

	Declaração de isenção do imposto de Renda pessoa física(IRPF).anexo XII
	





TERMO DE CONCORDANCIA
Declaro estar ciente e de acordo com todas as regras, critérios e exigências estabelecidas no edital do processo para a seleção de famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina de Maracajá/SC. Confirmo a veracidade das informações e documentos apresentados, assumindo total responsabilidade por qualquer divergência ou omissão. Estou ciente de que a inscrição não garante automaticamente a concessão do beneficio, estando sujeita a análise e classificação conforme os critérios do programa. Assunto, ainda, o compromisso de fornecer informações complementares, caso solicitado, e de cumprir eventuais exigências adicionais para a efetivação da minha participação.
Maracajá/SC 	/    /   
Assinatura do candidato:	

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------


PROTOCOLO DE VALIDAÇÃO DE INSCRIÇÃO – via do candidato


Eu,_________________________________________________________________,inscrito (a) no CPF nº___________________________________declaro	que	protocolei	minha inscrição no Programa Casa Catarina – Maracajá / SC na data de_____/_____/_____, as___________	horas, sob a inscrição nº___________________________.


Assinatura do candidato: ____________________________________________________________	

______________________________________________________________________
Assinatura e carimbo do Responsável pelo recebimento

ANEXO V
QUADRO DE AVALIAÇÃO FAMILIAR
Nome:___________________________________________________________________________.
	Item
	Critérios
	VALOR
	PONTUAÇÃO ATRIBUIDA

	01
	Familias sem renda
	35
	

	02
	Familia em área de risco 
	10
	

	03
	Família com renda familiar até 1 salário mínimo
	25
	

	04
	Família com renda familiar acima de 1 até 2 salários mínimos
	15
	

	05
	Famílias chefiadas por mulheres, como responsáveis únicas pela provisão e cuidados familiares (mãe solo); Declaração preenchida conforme Modelo Anexo X.
	30
	

	
06
	Famílias que tenham algum membro pessoa idosa (60 anos) comprovados através de documento de identidade
	
26
	

	

07
	
Famílias que tenham algum membro com deficiência e/ou doença grave comprovadas por laudo médico
	

26
	

	08
	Famílias com crianças e adolescentes
	23
	

	09
	
Famílias pagando aluguel superior a 30% da renda
	10
	

	10
	Tempo de residência no município superior a 10 anos.*Acima de 10 anos será acrescentado 1 (um) ponto, para cada  ano de forma interruptada.
	10
	

	11
	Titular que possuir veículo motorizado (automovel, motocicleta, entre outros) acima de R$ 10.000,00(Dez Mil Reais)
	-40
	

	TOTAL
	-
	

	OBS: : A COMPROVAÇÃO DE MORADIA SERÁ REALIZADA MEDIANTEPRONTUÁRIO SAÚDE OU CADÚNICO SOCIAL DO MUNICIPIO. (REDAÇÃO DADA PELA LEI N° 1536/2026).
	
	




ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL

Nós,__________________________________		___________________, brasileiro,	estado civil		, profissão:________________________	, portador(a) do RG nº 	___________	  e CPF nº _____________________Residente e domiciliado(a) à________________________________________________________________________________________________________________________; E _____________________________________________________	_____________,brasileiro(a), estado civil	___________________________, profissão:________________________	, portador(a) do RG nº 	___________	  e CPF nº ____________________________________________________________________Residente e domiciliado(a)à___________________________________________________________________________;
Declaramos, para os devidos fins, que convivemos em União Estável, de forma pública, contínua e duradoura, com intenção de constituir família, desde _______	________________________	
Afirmamos que mantemos vida em comum, compartilhamos responsabilidades familiares e reconhecemos mutuamente nossa condição de companheiros(as), conforme dispõe o art. 1.723 do Código Civil Brasileiro.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Maracajá	/	/	

	_____________________________________________
Nome completo: 	

______________________________________________
Nome completo: 	 
Assinatura de 2 testemunhas:
Nome: 	________________________________ 
Assinatura: ________________		
Nome: 	_______________________________
Assinatura:__________________	



ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE RESIDENCIA CEDÊNCIA
Eu, 				,	, __________________(profissão), 			(estado civil), portador(a) do RG nº______________e CPF nº_______________, declaro, sob as penas da lei, que resido atualmente no endereço: __________________________________________________________________________________________________________________________________,desde	.

Declaro, ainda, que por motivos pessoais/não possuir comprovante em meu nome, utilizo esta declaração para fins de comprovação de residência junto aos órgãos públicos competentes.


Por ser verdade, firmo a presente.
Local: 				 Data:	/	/	

Assinatura do Declarante
Nome completo: 	


Declaro, também, que 		, RG: 	, CPF: 	, confirma que o(a) declarante reside no endereço acima.



Assinatura do Responsável pelo Imóvel



ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE RENDA


Eu, 		_____________,portador do CPF___________________ residente no endereço	_______________________, declaro, para os devidos fins que se fizerem necessários, que não possuo renda formal ou informal.
Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente das penalidades legais* em caso de falsidade das informações aqui prestadas.
Maracajá/SC______/________/_________



___________________________________________
Assinatura do Declarante



*Código penal – Art.299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir decla- ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.













ANEXO IX
 DECLARAÇÃO DE AUTÔNOMO



Eu, 		________________, portador do CPF nº	,residente no endereço_______________________
__________________________________________________________________________________ venho por meio desta DECLARAR para os devidos fins, que não mantenho vinculo empregatício com pessoa física ou jurídica mas que exerço atividade autônoma de_____________________________	e recebo mensalmente rendimentos no valor de R$	.
Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente das penalidades legais* em caso de falsidade das informações aqui prestadas.
Maracajá/SC_______/_______/__________



_________________________________________________
Assinatura do Declarante


*Código penal – Art.299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir decla- ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

ANEXO X
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA UNIDADE FAMILIAR



Eu, 		________________, portador do CPF nº	, residente no endereço_______________________
	, declaro para efeitos de participação do processo para a seleção de Famílias interessadas em participar do Programa Casa Catarina de Maracajá/SC, que sou mulher responsável pela unidade familiar da qual faço parte, endo responsável pela fonte de renda da minha família.
Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente das penalidades legais* em caso de falsidade das informações aqui prestadas.
Maracajá/SC_______/________/________



___________________________________________
Assinatura do Declarante



*Código penal – Art.299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir decla- ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é públi- co, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.



ANEXO XI
DECLARAÇÃO DE NÃO TER SIDO BENEFICIÁRIO DE PROGRAMA HABITACIONAL


Eu, 		, portador(a) do CPF nº 	, residente no endereço
	,
	, DECLARO, para os devidos fins e sob as penas da lei, que NÃO fui beneficiário(a) de nenhum Programa Habitacional promovido por esfera municipal, estadual ou federal, seja por meio de doação, financiamento subsidiado, cessão de uso, aquisição subsidiada ou qualquer outra forma de atendimento habitacional.

Declaro ainda que não possuo, nem possuí, imóvel residencial urbano ou rural adquirido por meio de programas habitacionais governamentais, tais como (exemplos):

· Programa Casa Catarina;
· Minha Casa Minha Vida / Casa Verde e Amarela;
· Programas Habitacionais Municipais ou Estaduais;
· Outros programas similares.

Estou ciente de que a veracidade das informações prestadas poderá ser verificada junto aos órgãos competentes e que a falsidade desta declaração poderá acarretar minha eliminação do processo seletivo e responsabilização nas esferas civil, administrativa e penal, conforme legislação vigente.


Maracajá/SC ______/______/______



_________________________________________
Assinatura do Declarante

*Código penal – Art.299: Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir decla- ração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente re- levante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é públi- co, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.




ANEXO XII
                            DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA (IRPF)

Eu, _______________________________________________, RG/CNH nº ______________, órgão expedidor:_____,UF:_____,CPF_____________________,endereço__________________________________________________________, CEP __________, cidade de ________________, telefone(s) (___) _________________, DECLARO ser isento(a) da apresentação da Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) no(s) exercício(s) ______________________ por não incorrer em nenhuma das hipóteses de obrigatoriedade estabelecidas pelas Instruções Normativas (IN) da Receita Federal do Brasil (RFB).
Esta declaração está em conformidade com a IN RFB nº 1548/2015 e a Lei nº 7.115/83*. 
Declaro ainda, sob as penas da lei, serem verdadeiras todas as informações acima prestadas. 
______________________, ____ de ________________ de 20____.
______________________________
Assinatura


* Esclarecemos que a Receita Federal do Brasil não emite declaração de que o(a) cidadão(ã) está isento(a) de apresentar a Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), pois a Instrução Normativa RFB nº 1548, de 25 de fevereiro de 2015, regula que, a partir do ano de 2008, deixa de existir a Declaração Anual de Isento. Ademais, a Lei nº 7.115/83 assegura que a isenção poderá ser comprovada mediante declaração escrita e assinada pelo próprio interessado. Mais informações podem ser obtidas na página da RFB na internet, no seguinte endereço eletrônico: http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dai-declaracao-anual-de-isento

 LEI Nº 7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983. 
Dispõe sobre prova documental nos casos que indica e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. . 1º - A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira. Parágrafo único - O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal. 
Art. . 2º - Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação aplicável. 
Art. . 3º - A declaração mencionará expressamente a responsabilidade do declarante.
 Art. . 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. . 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

ANEXO XIII CARTA DE DENUNCIA


A
Comissão Especial para seleção das famílias para as Unidades Habitacionais por meio do Programa Casa Catarina


Prezados Senhores,


Eu,__________________________________________________________________________, CPF nº_______________________, residente e domiciliado na ____________________________
_________________________________________________________________________________
venho por meio desta denunciar o seguinte fato:_____________________________________
______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Diante do relatado solicito providências, quanto a averiguação do fato e eventual desclassificação da denunciada.

Maracajá/SC______/______/________


	

Assinatura



